
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10840/000.220/92-23

JMF

Sessão de 22 de fevereiro de 1994	 ACORDA() NR. 102-28.818

Recurso nr.: 103.944 - IRPJ - EK: 1992

Recorrente : CIVIDANES BRANDAO REPRESENTAÇOES LTDA - ME

Recorrida : DRF - RIBEIRãO PRETO - SP

IRPJ - REPRESENTAÇOES COMERCIAIS - Os rendimentos
de representação comercial, quer auferidos no
exercício isolado dessa profissão, quer quando
possuem firma individual e em nome dela recebe co-
missões, devem ser tributados como rendimentos
pessoais, sendo irrelevante a existência de regis-
tro como pessoa jurídica na Junta Comercial ou no
Cadastro Geral de Contribuintes. Recurso Improvi-
do.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CIVIDANES BRANDAO REPRESENTAÇOES LTDA - ME.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Se s=;-s, em 22 de fevereiro de 1994

t\
WALDEVAN-MN VE OLIVEIRA	 - VICE-PRESIDENTE

1

FRANCISCO DjrAULA CO+) RNW')IFFONI - RELATOR

VISTO EM	 DENIO SILV Á T E CARDOSO	 - PROCURADOR DA FA

SESSAO DE: 2 O M At 19*	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Pedro Dano Coelho Sampaio (Presidente na data do julgamento),

Kazuki Shiobara e Ursula Hansen. Ausentes, justificadamente os Conse-

lheiros: Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Júlio César Gomes da Sil-
va e Carlos Roberto Monteiro Bertazi.
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RECORRENTE : CIVIDANES BRANDAO REPRESENTAÇOES LTDA - ME

RELAISIRIO

CIVIDANES BRANDA° REPRESENTAÇOES LTDA - ME, C.G.C.-MF

N. 60.436.581/0001-30, qualificada nos autos, recorre a este Conselho

da decisão do Delegado da Receita Federal em Ribeirão Preto - SP, que

julgou procedente a Notificação de Lançamento de fls. 05.

A irregularidade apontada refere-se à falta de atendi-

mento à intimação de fls. 02, para apresentação da declaração de ren-

dimentos do exercício de 1991, sendo-lhe aplicada a multa prevista no

artigo 733, inciso I do RIR/80, alterado pelo art. 9Q do Decreto Lei

NQ 2.303/86, artigo 5, do Decreto Lei NQ 2_323/87; art. 27, da Lei NQ

7.730/89; art. 22 da Lei N2 7.784/89; art. 66 da Lei NQ 7.799/89; Pa-

rágrafo 1, artigo 3o, da Lei No 8.177/91 e inciso I, art. 3, da Lei
No 8.383/91.

Inconformada com a exigência, a contribuinte apresen-

tou, tempestivamente, a impugnação de fls. 08, alegando que não rece-

beu a intimação de fls. 02, não concorda com a notificação e junta có-

pia do recibo de entrega da declaração, feita em 17.02.92 (doc. fls.

09).

Em informação fiscal de fls. 11, o notificando propõe a

manutenção integral do lançamento, visto não assistir razão à notifi-

cada naquilo que pleiteia, pois a intimação para a apresentação da de-

claração foi efetuada em 15.10.91 (doc. fls. 02) e, somente em

17.02.92, após o recebimento da notificação de fls. 05 é que a contri-

buinte cumpriu a exigência.

Decidindo o feito, a autoridade julgadora de primeira

instância manteve integralmente o lançamento, conforme decisão de No

474/92, às fls. 12, assim ementada:
"ASSUNTOS DIVERSOS - O não atendimento à

intimação implica na imposição da multa prevista no ar-
tigo 733, inciso I, do Regulamento do Imposto de Renda,
aprovado pelo Decreto No 80.450/80".
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Cientificada da decisão singular e com ela não se con-

formando, a contribuinte interpôs, com guarda de prazo, o recurso vo-

luntário de fls. 17/18, alegando enquadrar-se nas disposições da Lei

Na 7.256/84, regulamentada pelo Decreto Na 90.880/85, estando dispen-

sada do cumprimento de obrigações acessórias, sendo totalmente impro-

cedente a notificação de fls. 05, por falta de objeto.

E o relWio.
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MQIQ

Conselheiro Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni, Relator:

Conhece-se do recurso porquanto preenche os requisitos

de lei.

A matéria é por demais conhecida deste Colegiado. Este

mesmo relator já expôs em diversas ocasiões o mesmo tipo de lide admi-

nistrativo-fiscal (Ac. Na 102-26.285/91).

Na ocasião, assim fundamentou-se o voto acordado por

este Colegiado:

"Não cabe razão ao recorrente. O fato de
o contribuinte ter se inscrito como pessoa jurídica,
mesmo que ao arrepio de disposição expressa sobre o não
cabimento deste enquadramento para a representação co-
mercial, por sua estrita natureza de intermediação, sem
a característica própria da atividade empresarial que é
a atuação por conta e risco próprios não modifica o en-
quadramento tributário. Isto porque, como deve reconhe-
cer o recorrente, a doutrina do direito tributário, por
se tratar de Direito Público, não se conforma dentro
dos estreitos limites da lei cível ou comercial. Como
bem prelecionou o mestre Aliomar Baleeiro, em antiga
lição sobre o Código Tributário Nacional:

"A lei define as situações ou hipó-
teses que sujeitam alguém à obrigação de pagar
tributo. Geralmente o legislador escolhe certas
manifestações positivas e concretas de capacidade
econômica como o patrimônio, a renda, o emprego
desta surpreendido através de um ato, fato mate-
rial ou negócio jurídico, estas situações consti-
tuem o fato gerador."

OZR



5

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 108401000.220/92-23

ACORDA() NR. 102-28.818

E mais além ao comentar o art. 118 do mesmo CTN:
"A definição legal do fato gerador é

interpretado abstraindo-se:
I - A validade jurídica dos atos efetivamente pra-
ticados pelo contribuinte(...)"

A validade, inabilidade, anulabili-
dade ou mesmo a anulação já decretada do ato jurí-
dico são irrelevante. Praticado o ato jurídico ou
celebrado o negócio que a lei tributária erigiu em
fato gerador está nascida a obrigação com o fisco.
" (A. Baleeiro - "Direito Tributário Brasileiro"
Forense - 1975 - pag. 409).

Não cabe portanto arguir a anulação do
registro administrativo do contribuinte como pessoa ju-
rídica, uma vez que sua atividade não se configura como
tipicamente empresarial, para tão somente após, tribu-
tá-lo como pessoa física.

Isto posto e considerando-se que o con-
tribuinte está sujeito à tributação na pessoa física
dos rendimentos percebidos a título de Comissões, nos
termos do artigo 30 do RIR/80 e que tais rendimentos
pagos estão devidamente caracterizados nos autos, con-
siderando-se ainda que é pacífica e caudalosa a juris-
prudência administrativa desse Conselho sobre a tribu-
tação dos rendimentos auferidos por pessoas físicas,
independentemente da forma jurídica com que se revestiu
o pagamento ou recebimento a título de comissões, na
cédula "D"."
Merece, no entanto, registro especial o brilhante e

mais recente voto da Conselheira Ursula Hansen sobre a matéria, que

reproduz-se "verbis":
"A lei NQ 7.256/84 excluiu dos benefí-

cios concedidos às microempresas determinadas pessoas
jurídicas, seja em razão da forma adotada em sua cens-
tit-21.1o, seja em razão da condição dos sécios ou, ain-
da, er2 razão da natureza da atividade da pessoa jurídi-
ca.

à at' 	 ),	 excluídas,
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